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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO Nº. 063/2025- SEMDES/PMR-RR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 003/2025 – SLC/PMR-RR 

 

A Prefeitura Municipal de Rorainópolis-RR, através do Setor de Licitações e Contratos – 

SLC/PMR-RR, torna público para conhecimento dos interessados a realização DISPENSA 

DE LICITAÇÃO, para a apresentação de PROPOSTAS DE PREÇOS, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, com critério de Julgamento Menor Preço Global, nos termos do art. 75, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis, e de acordo com as condições, critérios e 

procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, 

observadas as datas e horários discriminados. 

 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, 

por dispensa de licitação, de Contratação de empresa para locação de embarcação fluvial, 

destinada a atender a Prefeitura Municipal de Rorainópolis-RR, no suporte logístico às 

ações sociais desenvolvidas nas comunidades ribeirinhas do Baixo Rio Branco/RR pela 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social do Município de Rorainópolis, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos. 

 

O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

PROCEDIMENTO DE DISPENSA 

As empresas interessadas deverão enviar a proposta através do e-mail: 

cplrorainopolis@gmail.com, ou protocolar presencialmente na sala do Setor de Licitação, 

localizada na Rua Pedro Daniel da Silva, 051 – Centro, no horário das 08h00min às 

18h00min, de segunda a sexta, respeitando o prazo máximo estabelecido. 

 

Início de recebimento da Proposta: 20/05/2025 das 08h00min às 18h00min 

Data limite para envio das propostas adicionais: 22/05/2025 das 08h00min às 18h00min 

 

Critérios de Seleção: Os critérios de seleção serão baseados na análise das propostas 

apresentadas, levando em consideração o objeto da contratação, sendo selecionada a mais 

vantajosa para a Administração sob o critério econômico e operacional, na forma estipulada 

pelo termo de referência da contratação. A análise da documentação e da proposta será feita 

pelo setor demandante, juntamente o agente designado pela administração. 

 

1. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA: 

1.1. Poderão participar desta DISPENSA DE LICITAÇÃO, os interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto e que satisfaçam todas as exigências atenda às 

condições exigidas neste Aviso e seus anexos. 

1.2. A participação do fornecedor na disputa da presente dispensa pelo valor se dará com o 

envio de sua proposta na forma deste aviso; 

1.3. Havendo mais de um item faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse; 
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1.4. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

1.5. Para os itens desta dispensa a participação é exclusiva a microempresas e empresas de 

pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar 

nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

1.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda 

não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

1.5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

1.6. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

a) Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

b) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

c.1) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c.2) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

h) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

i) O disposto na alínea “d” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

k) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
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possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

2. DO ENVIO DA PROPOSTA: 

2.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará sua proposta com a descrição do objeto ofertado, com o preço ofertado até a 

data e o horário estabelecidos para o encerramento do recebimento das propostas; 

2.2. A PROPOSTA deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) Ser redigida em papel timbrado da empresa, em idioma nacional, emitida por computador, 

de forma clara, detalhada, legível, isenta de emendas, rasuras ou entrelinhas, indicando a data 

e identificadas com carimbo da empresa, onde conste o número do CNPJ, endereço, e-mail, 

telefone para contato, devidamente assinado pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is), nela 

constando, obrigatoriamente: 

b) Indicar os dados bancários do fornecedor; 

c) Indicar Prazo de Validade da Proposta; 

d) Deve ser apresentada uma folha de proposta;  

e) Deve ser levado em consideração na formulação de sua proposta os riscos (mapa de 

riscos); 

f) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que o 

MUNICÍPIO se dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, 

com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o 

preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta por extenso. 

2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor; 

2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

2.5. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto; 

2.6. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

2.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

2.8. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

2.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

2.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 

data de recebimento da proposta, sendo desclassificado o fornecedor que assinalar prazo 

inferior; 

2.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
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das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato; 

2.12. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste aviso e seus anexos 

implicará na inabilitação do fornecedor, observando-se o disposto na PROPOSTA DE 

PREÇOS, PROCEDIMENTOS E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E 

HABILITAÇÃO. 

 

3. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO: 

3.1. Encerrado o prazo de envio das propostas, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

3.2. O Agente de contratação e Equipe de Apoio verificará se o fornecedor 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

3.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

3.4. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Equipe de Apoio diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 

3.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

3.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

3.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

3.8. A consulta Situação do Fornecedor não dispensa o fornecedor de apresentar toda 

a documentação exigida (Habilitação Fiscal e Trabalhista). 

3.9. Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado 

de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício. 

3.10. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Aviso de Contratação e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 

35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

3.11. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

c) Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
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d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável; 

f) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta; 

g) que o custo do fornecedor ultrapassa o valor da proposta; e 

h) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

i) A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

j) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

k) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime; 

l) Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto; 

m) Os resultados das avaliações serão divulgados por meios de comunicação Oficial da 

Prefeitura Municipal de Rorainópolis-RR. 

3.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Dispensa de Licitação. 

 

4. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação dos fornecedores, serão 

solicitados do interessado mais bem classificado após o encerramento da fase de envio das 

propostas. Sendo considerados HABILITADOS as empresas que apresentaram a 

documentação determinada expressamente na Lei Federal n. 14.133/2021, devendo cada 

documento estar válido/vigente (art. 63, II da Lei nº 14.133/2021); 

4.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF e exigências de 

habilitação contidas do Termo de Referência, nos documentos por ele abrangidos. 

4.3. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

4.4. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s). 

4.5. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 

confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 

SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do 

sistema, no prazo de duas horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 

67, de 2021). 

4.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

4.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

4.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
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atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

4.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

4.10. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

4.11. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

4.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

4.13. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

4.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

4.15. Documentos de Habilitação” em atendimento ao art. 62 ao 70 da Lei nº 

14.133/2021, para efeito de habilitação, serão considerados os documentos relativos à: 

 

Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação 

pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971. 

(Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva) 

 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
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c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal e outras que forem necessárias. 

 

Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 

5. DA CONTRATAÇÃO: 

5.1. Após a autorização da autoridade competente (conforme Art. 72, inciso VIII), caso se 

conclua pela contratação, o Termo de Contrato poderá ser substituído por outro instrumento 

hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, de acordo 

com o Art. 95 da Lei Federal 14.133/2021. 

5.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme 

o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

5.3. O prazo previsto para retirada do documento equivalente poderá ser prorrogado 1 

(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

5.4. No caso de substituição do contrato, o aceite da Nota de Empenho ou do instrumento 

equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

a) referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 

139 da mesma Lei. 

5.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

5.6.  Para retirada do documento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste 

 

6. DA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

6.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
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6.1.4. deixar de entregar a documentação exigida; 

6.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

6.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

6.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 

motivo justificado; 

6.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 

durante as fases da dispensa ou a execução do contrato; 

6.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

6.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

6.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

6.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste instrumento. 

6.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 6.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 6.1.1 a 6.1.11; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 6.1.1 a 6.1.6 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

6.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 6.1.7 a 6.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

6.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 

§9º) 

6.5. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º). 

6.6. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

6.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

6.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

6.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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6.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

6.11. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

6.12. as peculiaridades do caso concreto; 

6.13. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

6.14. os danos que dela provierem para o Contratante; 

6.15. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle 

6.16. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

6.17. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160) 

6.18.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

6.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.20. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

7.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

7.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

7.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e 

desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

7.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

7.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

7.2. As providências dos subitens 7.1.1 e 7.1.1 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

7.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

7.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
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mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.5. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  

7.6. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

7.7. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

7.8. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

I. Termo de Referência; 

II. Modelo de proposta de preço; 

III. Modelo de declaração que sua proposta econômica compreende a integralidade dos 

custos; 

IV. Informações para Formalização do Contrato. 

 

 

 

 

Rorainópolis-RR, 19 de maio de 2025 

 

 

 

 

Rafael Lopes Duarte 

Agente de Contratação 

Decreto-E nº 006/2025 
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ANEXO I: TERMO DE REFERÊNCIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para locação de embarcação fluvial, destinada a atender 

a Prefeitura Municipal de Rorainópolis-RR, no suporte logístico às ações sociais 

desenvolvidas nas comunidades ribeirinhas do Baixo Rio Branco/RR pela Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social do Município de Rorainópolis. 

1.2 A contratação da(s) empresa(s) vencedora(s) será devidamente formalizada por meio 

da celebração de contrato administrativo, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, que rege 

as licitações e contratos administrativos no âmbito da Administração Pública. Tal contrato 

será oriundo do respectivo procedimento licitatório, a ser realizado na modalidade de 

Dispensa de Licitação, assegurando a legalidade, a transparência e a eficiência na contratação. 

1.3 O contrato estabelecerá todas as obrigações, prazos, condições de fornecimento e 

penalidades aplicáveis em caso de descumprimento, resguardando a Administração Pública 

quanto ao fiel cumprimento do objeto contratado. 

1.4 Empresa contratada deverá garantir que a viagem ao Baixo Rio Branco ocorra dentro 

dos prazos estabelecidos, assegurando o abastecimento regular da unidade. Além disso, 

deverá sempre priorizar a qualidade do serviço e um atendimento eficiente, de forma a 

atender plenamente as necessidades da gestão. 

1.5 A gestão, acompanhamento e fiscalização da execução do contrato serão de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, por meio de servidores 

designados para essa finalidade.  

1.6 A fiscalização verificará o cumprimento rigoroso das cláusulas contratuais, 

especialmente quanto à qualidade, prazos e serviços fornecidos. Poderá ainda solicitar a 

substituição de serviços que não atendam aos padrões de qualidade exigidos, bem como 

aplicar sanções, conforme previsto no contrato e na legislação vigente. 

1.7 O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, 

especificadamente seus artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.8 PCA 2025 – Em elaboração 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 A contratação de uma empresa especializada na locação de embarcação fluvial para a 

realização da viagem no Baixo Rio Branco é essencial para a execução da campanha solidária 

promovida pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. A iniciativa busca levar 

brinquedos e kits de higiene aos munícipes ribeirinhos da região, contribuindo para o bem-

estar e a inclusão social dessas comunidades que, frequentemente, enfrentam dificuldades de 

acesso a bens essenciais e serviços básicos. 

2.2 Dada a falta de infraestrutura e os desafios logísticos na região, o transporte fluvial se 

apresenta como a única alternativa viável para atingir essas comunidades, tornando a 

contratação da embarcação imprescindível para garantir a segurança, eficiência e abrangência 

da campanha. A escolha de Novo Airão, no Amazonas, como ponto de partida justifica-se por 

ser a única rota fluvial viável para alcançar essas localidades, evitando opções mais caras e 

complexas, como o transporte aéreo. 
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2.3 As comunidades ribeirinhas do Baixo Rio Branco pertencentes ao município de 

Rorainópolis limitam-se ao oeste com Caracaraí e ao sul com o Estado do Amazonas. Sendo 

elas: Xixuau, Bela Vista, Samaúma, Itaquera, Remanso, São José, Cota, Santa Maria Velha e 

Distrito de Santa maria do Boiaçú, Paraná Floresta: 

Figura 1. Localização geográfica das comunidades Ribeirinhas do município de Rorainópolis/RR; 

Fonte: Departamento de Vigilância Ambiental – Entomologia, março de 2025 

 

 

2.4 A navegação pelo Rio Branco até Caracaraí foi definida estrategicamente por ser a 

rota mais otimizada e segura para atender às necessidades logísticas da campanha. A escolha 

dessa rota assegura: 

• Acessibilidade: Novo Airão é um dos principais pontos de saída para viagens fluviais na 

região, possibilitando acesso direto às comunidades ribeirinhas ao longo do Rio Branco. 

• Eficiência operacional: A embarcação será equipada para transportar os brinquedos e kits 

de higiene de forma segura, garantindo que os recursos cheguem intactos aos beneficiados. 

• Viabilidade econômica: O uso de embarcação permite reduzir custos com transporte e 

alcançar um maior número de comunidades de forma sustentável. 

• Aproximação social: Além da entrega dos itens, a ação solidária fortalece os vínculos 

entre a Prefeitura e as comunidades ribeirinhas, promovendo a inclusão e sensibilização sobre 

as necessidades locais. 

2.5 Portanto, a contratação da empresa especializada na locação de embarcação fluvial e 

a escolha de Novo Airão como ponto de partida são fundamentais para garantir o sucesso da 

campanha. Além de atender ao interesse público e social, essa decisão assegura que a 

iniciativa tenha o maior impacto possível na melhoria da qualidade de vida das comunidades 

ribeirinhas do Baixo Rio Branco. 
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3.  DO ENQUADRAMENTO LEGAL:  

3.1 O presente termo de referência tem como base legal a Lei Federal 14.133/2021, no inciso 

II do artigo 75; 

3.2 A contratação pretendida consiste na referência do estudo técnico preliminar que 

caracteriza o interesse público para o serviço, a fim de evidenciar a solução a ser atendida de 

modo a permitir a avaliação econômica da contratação, definido no art. 18, §1° da Lei 

14.133/2021.  

 

4.  DA ESPECIFICAÇÃO E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 14.133/202, foram realizadas 

pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 23 da Lei Federal 

14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo considerado 

justo para esta Administração. 

4.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 54.500,00 (CINQUENTA E QUATRO 

MIL E QUINHENTOS REAIS), previstos para o exercício de 2025, conforme pesquisas de 

preço anexa aos autos. 

4.3  Considerando que o valor estimado para a contratação é inferior a R$ 62.725,59 

(SESSENTA E DOIS MIL, SETECENTOS E VINTE E CINCO REAIS E CINQUENTA E 

NOVE CENTAVOS), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, e que 

não há registros de contratações anteriores que ultrapassem esse limite, justifica-se a 

contratação direta por meio de dispensa de licitação. Tal medida se mostra mais eficiente e 

menos onerosa do que a realização de um certame licitatório, garantindo maior agilidade e 

economicidade ao processo. 

 

Segue tabela explicativa. 

ITEM DISCRIMINAÇAO UND. QUANT. 

VALOR 

MÉDIO 

UNITÁRIO 

DA DIÁRIA 

VALOR 

MÉDIO 

TOTAL 

(DIARIAS) 

01 

CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA 

LOCAÇÃO DE 

EMBARCAÇÃO FLUVIAL 

DE GRANDE PORTE, COM 

TRIPULAÇÃO, COM A 

FINALIDADE DE DAR 

SUPORTE LOGÍSTICO ÀS 

AÇÕES SOCIAIS 

REALIZADAS PELA 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DE RORAINÓPOLIS-RR 

NAS COMUNIDADES 

RIBEIRINHAS DO BAIXO 

RIO BRANCO/RR, PELO 

PERÍODO DE 10 (DEZ) 

DIAS CONSECUTIVOS. 

ESPECIFICAÇÕES 

MÍNIMAS DA 

EMBARCAÇÃO: 

DIÁRIA 10 R$5.450,00 R$ 54.500,00 
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a) Embarcação fluvial com 

aproximadamente 35 metros 

de comprimento; 

b) Mínimo de 13 suítes 

individuais ou coletivas com 

ar-condicionado e banheiros 

privativos; 

c) Sistema de geração de 

energia elétrica embarcado 

(motor de luz) com 

capacidade compatível ao 

consumo da estrutura da 

embarcação; 

d) Espaço para acomodação da 

equipe da Prefeitura, carga e 

equipamentos logísticos; 

e) Embarcação devidamente 

registrada e com 

documentação regularizada 

junto à autoridade marítima 

competente; 

f) Partida da cidade de Novo 

Airão/AM, com navegação 

até as comunidades ribeirinhas 

do Baixo Rio Branco/RR; 

g) O abastecimento de 

combustível será fornecido 

pela CONTRATANTE 

(Prefeitura Municipal de 

Rorainópolis/RR), sendo de 

responsabilidade da 

CONTRATADA a logística de 

abastecimento, 

armazenamento e uso seguro a 

bordo; 

h) Inclusão de tripulação 

habilitada, composta, no 

mínimo, por comandante, 

imediato e auxiliar de bordo; 

i) Deverá atender 

integralmente às normas de 

segurança da navegação e às 

exigências da Marinha do 

Brasil; 

j) Período de locação: 10 

(dez) diárias consecutivas, 

conforme cronograma da 

missão social a ser 

desenvolvido. 

CONDIÇÕES GERAIS: 
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4.2. Considerando as ações promovidas pela Prefeitura, especificamente no baixo Rio Branco 

em parceria com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, as ações dessa secretaria 

ocorrerão; 

4.3 A estimativa da quantidade de diárias, bem como a escolha do tipo de embarcação se faz 

necessário tendo em vista a programação/roteiro feito pela própria secretaria; 

4.4 A Embarcação deverá operar no trecho compreendido entre Novo Airão/AM e as 

Comunidades Ribeirinhas do Baixo Rio Branco/RR; 

4.5 Estima-se atendimento a 10 (dez) comunidades que serão atendidas com navegação de 8 

horas por dia durante 10 (dez) dias de locação; 

4.6.  Para definição do quantitativo, foram considerados os seguintes critérios:  

Obediência ao Decreto Municipal Nº46/2024, que regulamenta a realização da pesquisa de 

preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral no âmbito da administração 

pública municipal, considerando o parâmetro V: Pesquisa direta com fornecedor; 

4.7 Considerando que a rota do Baixo Rio Branco possui características particulares e que não 

há registros de contratações semelhantes no Banco de Preços, a pesquisa direta com 

fornecedores torna-se a alternativa mais adequada para obtenção de valores realistas e 

compatíveis com a realidade do mercado. Esse método permite identificar preços praticados 

para serviços específicos e garantir uma contratação justa e eficiente, evitando distorções que 

poderiam surgir ao utilizar referências genéricas de bases de dados. 

 

5.DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E FORMA DE FORNECIMENTO 

5.1. Execução do objeto: A execução dos serviços seguirá a dinâmica estabelecida, devendo 

ser rigorosamente observada pela CONTRATADA: 

a) Localidade do serviço: A embarcação partirá de Novo Airão/AM, seguindo a rota 

previamente definida pela Secretaria atingindo as comunidades detalhada no Termo de 

Referência (Figura 1), com destino final em Caracaraí/RR. Durante o percurso, atravessará o 

Rio Jauaperi e seguirá pelo Baixo Rio Branco, alcançando as comunidades ribeirinhas da 

região. 

A embarcação deverá estar em 

condições de operação no ato 

do início da locação; 

Deverá dispor de todos os 

equipamentos de segurança 

exigidos (coletes salva-vidas, 

rádio comunicação, botes 

auxiliares etc.); 

A CONTRATADA será 

responsável pela condução 

segura da embarcação e pela 

manutenção da estrutura 

durante a prestação dos 

serviços; 

A CONTRATANTE se 

responsabilizará apenas pelo 

fornecimento do combustível, 

sendo todos os demais custos 

de responsabilidade da 

CONTRATADA. 
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b) Dias e horários: A rota terá início às 08h do dia 26 de maio de 2025 e se estenderá por 10 

dias, sendo concluída em Caracaraí/RR às 16h do dia 5 de junho de 2025. A prestação dos 

serviços deverá seguir rigorosamente o cronograma acordado entre as partes, garantindo o 

cumprimento dos horários estabelecidos e evitando qualquer prejuízo às atividades previstas. 

5.2. A CONTRATADA deverá realizar o serviço utilizando os materiais e equipamentos 

necessários para garantir a execução eficiente do contrato, sempre em conformidade com a 

ordem de serviço emitida pelas Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

5.3. A CONTRATADA deverá disponibilizar a embarcação para vistoria técnica pela equipe 

designada pela administração, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas do 

início da Locação, a fim de verificar o cumprimento das condições exigidas neste termo de 

referência, conforme segue: 

a) As embarcações deverão ser fornecidas limpas e com todos os equipamentos necessários e 

possuir toda a documentação licenciaria vigente; 

b) Em caso de mal funcionamento, pane ou qualquer outro problema, mesmo aqueles de força 

maior e/ou fortuitos, que impossibilite a utilização da embarcação inicialmente fornecida, a 

contratada deverá disponibilizar embarcação reserva substituta, equivalente a anterior, no 

prazo máximo de 8 (oito) horas; 

c) Antes do embarque, a Contratada deverá apresentar as documentações de habilitação 

específica do piloto, bem como as de regulamentação da embarcação à contratante; 

d) As embarcações a serem fornecidas, deverão ter a tripulação necessária segundo as normas 

regulatórias vigentes para navegarem as distâncias informadas; 

e) O piloto ou responsável pela tripulação da embarcação deverá ter conhecimento náutico da 

região a ser navegada, possuindo a capacidade de guiar o efetivo a ser transportado pelo 

itinerário mais oportuno e seguro; 

f) O responsável pela embarcação responderá pela empresa contratada a partir do embarque e 

até o término das diárias contratadas; 

g) Ao responsável pela embarcação caberá cumprir todos os itens firmados em contrato, para 

isto deverá se reportar ao passageiro de maior posto hierárquico, nos limites contratuais; 

h) Os demais membros da tripulação estarão sob a coordenação do responsável pela 

embarcação; 

i) As embarcações fornecidas deverão observar as normas de segurança previstas, tais como 

possuir colete salva-vidas em número igual a lotação máxima da embarcação, bote salva-

vidas (se for o caso), entre outras exigências de segurança de acordo com normas regulatórias 

federais, estaduais e municipais em vigor; 

j) O barco deve estar provido de toda a iluminação externa em acordo as normas de 

navegação, diurna e noturna, gerador independente para iluminação interna da embarcação e 

tripulação habilitada com conhecimentos suficientes das localizações já citadas; 

pagamento de diárias conforme as especificações mínimas a seguir: 

a) Diária – Entende-se por diária o período de 24 horas (01 dia) a partir do momento (horário 

e data determinados) do início da missão; 

b) A operação das embarcações será de acordo com a legislação vigente. 

c) Os períodos de deslocamentos podem variar de acordo com a necessidade dos serviços a 

serem realizados, porém não poderão exceder o limite de 50 diárias; 

5.4 Em caso de descumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência, o 

pagamento correspondente à diária não será devolvido, sem prejuízo da aplicação de sanções 

previstas no contrato; 

5.5 A CONTRATADA deverá zelar pela integridade, respeito e sigilo das informações 

eventualmente obtidas durante a execução do serviço, sendo vedado qualquer uso indevido de 

imagem, dados ou situação de vulnerabilidade dos atendidos; 
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6 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

6.1. A despesa decorrente do objeto desta licitação, correrá à conta dos recursos consignados 

no orçamento dessa secretaria; 

Unidade - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 

Atividade: 08.243.0030 

Ações: 2066 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Pessoa jurídica 

Fonte: 400 

 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de execução do contrato será de 10 (dez) dias, contados a partir da data de 

começo da viagem; O prazo de vigência da contratação é de até 1 ano contados da data de 

assinatura do contrato, na forma dos artigos 105 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O fornecedor a ser contratado deverá prestar serviços relacionados ao objeto a ser 

contratado e ainda: 

a) Não estar impedido de contratar com a Administração Pública; 

b) Apresentar declaração ou registro da embarcação indicada, expedido pela Marinha do 

Brasil, conforme legislação vigente. 

c) Apresentar Registro Fotográfico da embarcação; 

8.2. Sustentabilidade 

8.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

8.2.1.1. Quando houver necessidade do uso de qualquer material nas atividades será dado 

preferência para o uso de materiais reciclados, biodegradáveis, atóxicos, materiais 

provenientes de reflorestamento nas atividades. 

8.2.1.2. Na realização das atividades relacionadas com a execução do objeto deve evitar os 

desperdícios de água e ainda promover medida, quando possível, de reaproveitamento da 

água utilizada na embarcação; 

8.2.1.3. Evitar toda e qualquer atividade que contamine ou polua a água do rio durante os 

deslocamentos dos servidores as comunidades previamente estabelecidas nas ordens de 

serviços. 

8.2.1.4. As embarcações não deverão jogar dejetos não tratados nos rios; 

8.2.1.5. Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 

Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; 

8.2.1.6. As embarcações deverão ter local específico para armazenamento do lixo produzido 

pelos passageiros e tripulantes durante o período embarcado; 

8.2.1.7. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados e a sua destinação às 

associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela 

coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de 3 

de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006; 

8.2.1.8. Deverão ser observadas as normas vigentes quanto a utilização do biodiesel; 

8.2.1.9. Deverá dar preferência ao uso de uso de lâmpadas fluorescentes compactas ou 

tubulares de alto rendimento e de luminárias eficientes; 

8.2.1.10. Buscar a utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, 

e que reduzam a necessidade de manutenção; 

8.2.1.11. Deverá usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados 

que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
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8.2.1.12.  Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 

para a execução de serviços; 

8.2.1.13. A empresa deverá observar toda a legislação regulatória e licenciaria de cunho 

ambiental, em vigor; 

8.3. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns 

requisitos de acordo com as suas características, dentre eles os de qualidade e capacidade de 

execução pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei 

Federal 14.133/2021.   Sendo assim, os documentos exigidos serão:   

Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação 

pertinente. 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971. 

(Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva) 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas; 

b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

h) Declaração de cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição 

Federal e outras que forem necessárias. 

Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
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9. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. A seleção do fornecedor se dará com base na proposta mais vantajosa para a 

administração, fundamentada nos preços obtidos em pesquisa de mercado, nos termos do art. 

23, II, alínea ‘a’, da Lei nº 14.133/2021.  

9.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação 

direta, DISPENSA DE LICITAÇÃO, conforme previsão do art. 75, inciso II, da Lei Federal 

14.133/2021.  

9.3. As empresas interessadas, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminharão, por Email, a proposta com a descrição do objeto e o preço ofertado;   

9.4. O menor preço ofertado até o fim do prazo estabelecido no aviso de contratação direta, 

será declarado vencedor;   

9.5. Propostas em desconformidade com o estabelecido neste termo de referência, serão 

recusadas e os proponentes automaticamente desclassificados da presente dispensa de 

licitação. 

 

10. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A fundamentação legal do modelo de gestão da contratação do objeto contratado está no 

disposto no art. 6º parágrafo XXIII, alínea f, da Lei 14.133/2021.  

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, conforme as cláusulas acordadas 

e as disposições da Lei nº 14.133/2021. Cada parte será responsável pelas consequências 

decorrentes de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, sendo registradas 

essas circunstâncias mediante apostila, que servirá como documento comprobatório. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser feitas por escrito 

sempre que o ato exigir formalidade. A utilização de mensagem eletrônica será aceita para 

este fim, conforme as normas estabelecidas. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar um representante da empresa contratada para 

adotar providências que exigem cumprimento imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa para uma reunião inicial. Nesta reunião, será 

apresentado o plano de fiscalização, que conterá informações sobre as obrigações contratuais, 

mecanismos de fiscalização, estratégias para execução do objeto, plano complementar de 

execução da contratada (quando houver), método de aferição dos resultados e sanções 

aplicáveis, entre outros. 

10.6. O fiscal do contrato deverá registrar em documento próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução, determinando as providências necessárias para a correção de faltas 

ou defeitos observados. 

10.7. Caso o fiscal do contrato identifique qualquer irregularidade ou inexatidão, ele emitirá 

notificações para a correção da execução, estabelecendo um prazo para a devida 

regularização. 

10.8. O fiscal do contrato deverá informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, sobre 

qualquer situação que exija decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que o gestor tome as providências necessárias. 

10.9. No caso de situações que possam inviabilizar a execução do contrato dentro dos prazos 

estabelecidos, o fiscal técnico deverá comunicar imediatamente ao gestor do contrato. 
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10.10. O fiscal do contrato deverá comunicar ao gestor, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, para que se tome providência quanto à renovação ou 

prorrogação do contrato. 

10.11. O fiscal será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 

Administração, que fornecerão orientações e informações relevantes para prevenir riscos na 

execução contratual. 

10.12. A fiscalização mencionada neste item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou defeito. A ocorrência 

dessas irregularidades não implicará em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes. 

10.13. O gestor do contrato será a servidora Danielly Daltro Sousa DECRETO P n. 081/2025, 

com atribuições administrativas e responsabilidades que englobam a gestão do contrato desde 

sua concepção até a finalização. As principais atribuições incluem: 

I – Analisar a documentação necessária para o pagamento; 

II – Avaliar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

III – Analisar alterações contratuais, após parecer do fiscal do contrato; 

IV – Verificar documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 

V – Acompanhar a execução através de relatórios e documentos pertinentes; 

VI – Decidir provisoriamente sobre a suspensão da entrega de bens ou execução do objeto. 

10.14. O contratado deverá designar um responsável legal com contatos atualizados (e-mail, 

telefone, WhatsApp), com autoridade para representá-lo perante a Administração Municipal 

na execução do contrato. 

10.15. Durante a execução do contrato, o contratado deverá manter um preposto aprovado 

pela Administração para representá-lo no fornecimento do serviço ou bem, conforme as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

Das Sanções 

10.16. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA, sanções previstas na Lei nº 14.133/21, sempre respeitando o contraditório 

e ampla defesa. 

 

11. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

11.1. Procedimentos de Recebimento 

O recebimento da embarcação e dos serviços prestados será realizado conforme as seguintes 

etapas: 

• Recebimento provisório: efetuado pelo responsável designado para fiscalização, por meio 

de termo detalhado, garantindo que os requisitos técnicos e operacionais sejam devidamente 

verificados. 

• Recebimento definitivo: realizado por servidor ou comissão designada, com emissão de 

termo detalhado que ateste o cumprimento integral das exigências contratuais e operacionais 

do serviço. 

11.2. Condições do Recebimento Provisório 

O serviço será recebido provisoriamente no momento da entrega, junto com a nota fiscal 

ou outro documento equivalente, sendo que: 

• O responsável pelo acompanhamento e fiscalização avaliará preliminarmente a 

conformidade do serviço com o Termo de Referência e a proposta apresentada. 

• Caso sejam identificadas irregularidades evidentes, a Contratada deverá ser notificada 

para corrigir ou substituir os itens antes da formalização do recebimento provisório. 

11.3. Rejeição por Não Conformidade 

Se o serviço ou a embarcação não atender integralmente às especificações, a Administração 

poderá rejeitar total ou parcialmente a entrega, exigindo que a Contratada realize a 
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substituição ou correção dentro do prazo de 10 (dez) dias contados a partir da notificação, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades previstas no contrato. 

11.4. Condições do Recebimento Definitivo 

O recebimento definitivo ocorrerá em até 15 (quinze) dias úteis, após a verificação dos 

seguintes aspectos: 

• Qualidade e operacionalidade da embarcação e dos serviços prestados; 

• Atendimento aos requisitos técnicos estabelecidos no contrato; 

• Cumprimento dos prazos e condições de entrega; 

• Confirmação das condições documentais, incluindo nota fiscal e demais registros. 

O recebimento definitivo será formalizado por meio de termo detalhado, garantindo que o 

objeto esteja em conformidade com as condições previamente estipuladas. 

11.5. Possibilidade de Prorrogação 

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado por igual 

período, caso sejam necessárias diligências adicionais para garantir a verificação da 

conformidade da embarcação e dos serviços prestados. A prorrogação deverá ser 

formalmente justificada. 

11.6. Controvérsias na Prestação do Serviço 

Em caso de divergências sobre a execução do objeto, como qualidade ou quantidade do 

serviço, será aplicado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021. A Contratada será 

comunicada para emissão de nota fiscal referente à parcela incontroversa, permitindo a 

liquidação e pagamento parcial da despesa. 

11.7. Ajustes e Regularizações 

O prazo para resolução de inconsistências, incluindo correções na execução do serviço ou 

ajustes na documentação fiscal, não será contabilizado dentro do prazo para recebimento 

definitivo. 

11.8. Responsabilidade da Contratada 

O recebimento provisório ou definitivo não exime a responsabilidade civil da Contratada 

pela qualidade e segurança da embarcação e dos serviços prestados. A empresa continua 

responsável pela integridade operacional do objeto contratado durante e após a entrega. 

 

12. DO PAGAMENTO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO 

Liquidação 

12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 

(quinze) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período. 

12.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

12.3.1. o prazo de validade; 

12.3.2. a data da emissão;  

12.3.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;  

12.3.4.  o período respectivo de execução do contrato;  

12.3.5.  o valor a pagar; e  

12.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

12.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

12.6. A Administração deverá realizar consulta para: 

 a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Aviso de Contratação; 

 b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

12.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

12.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos.   

12.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

12.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

12.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização. 

Forma de pagamento 

12.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.13.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

12.13.2.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

12.13.2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

12.14.   O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A empresa contratada deverá: 

a) Realizar a prestação do serviço de locação da embarcação fluvial em perfeitas condições 

de operação, cumprindo rigorosamente os prazos e o local determinado pela Administração, 

conforme especificado no Termo de Referência e na proposta apresentada. 

b) Garantir a integridade e adequação do serviço prestado, responsabilizando-se por eventuais 

vícios ou falhas na execução, conforme previsto no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 

8.078/1990). 

c) Corrigir, reparar ou substituir qualquer irregularidade, a critério da Administração, sem 

ônus para o órgão contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação. 

d) Atender prontamente às exigências da Administração relacionadas ao objeto contratado, 

assegurando eficiência na prestação dos serviços. 

e) Comunicar antecipadamente qualquer impedimento que impossibilite a entrega dentro do 

prazo estipulado, com devida justificativa documentada. 

f) Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, compatíveis com as obrigações 

assumidas durante toda a execução do contrato. 

g) Não transferir ou subcontratar os serviços, salvo nos casos previamente autorizados pela 

Administração e descritos no Termo de Referência. 

h) Cumprir as normas trabalhistas e sociais vigentes, incluindo a proibição de trabalho infantil 

e em condições insalubres para menores de idade. 

i) Arcar com todos os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 

operacionais decorrentes da execução do contrato. 

j) Observar critérios de sustentabilidade, conforme estabelecido no Termo de Referência. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. O órgão contratante compromete-se a: 

a) Receber provisoriamente o serviço contratado, garantindo local e condições adequadas 

para sua execução. 

b) Fiscalizar minuciosamente a conformidade do serviço prestado com os requisitos técnicos 

e operacionais definidos no Termo de Referência. 

c) Monitorar a execução do contrato, designando servidores responsáveis pelo 

acompanhamento das atividades. 

d) Notificar formalmente a contratada sobre quaisquer falhas ou irregularidades, exigindo a 

correção dentro do prazo estipulado. 

e) Efetuar o pagamento conforme as condições estabelecidas no contrato, garantindo a 

regularidade dos repasses. 

f) Isentar-se de qualquer responsabilidade sobre compromissos assumidos pela contratada 

com terceiros, bem como de eventuais danos causados por seus funcionários e representantes. 

 

15 . DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

15.1 Gerenciar todas as etapas do contrato, garantindo que sejam cumpridas conforme as 

normas legais e administrativas. 

15.2 Realizar pesquisa de mercado para verificar a razoabilidade dos valores envolvidos na 

contratação direta. 

15.3 Promover as negociações necessárias para ajustes contratuais e eventuais atualizações. 

15.4 Aplicar penalidades em caso de descumprimento das cláusulas contratuais, garantindo 

a ampla defesa e o contraditório. 

15.5 Formalizar aditivos contratuais, quando necessário, garantindo que estejam 

devidamente justificados. 
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16. DA GARANTIA DO SERVIÇO E DA EMBARCAÇÃO 

16.1. Declaração da Garantia 

A CONTRATADA deverá declarar, de forma detalhada, a garantia sobre a qualidade da 

embarcação e dos serviços prestados, assegurando que estejam em perfeito estado de 

funcionamento e conservação,  

16.2. Substituição ou Correção de Falhas 

Caso seja identificada qualquer falha ou irregularidade que comprometa a operacionalidade 

da embarcação ou dos serviços prestados, a CONTRATADA deverá corrigir, reparar ou 

substituir os itens afetados sem ônus para a Contratante, imediatamente após notificação. 

16.3. Documentação de Garantia 

A CONTRATADA deverá fornecer documentos comprobatórios da garantia, incluindo 

certificados próprios ou declaração expressa na Nota Fiscal e demais registros que atestem a 

cobertura oferecida. 

16.4. Renovação de Garantia em Caso de Substituição 

A substituição de qualquer componente essencial da embarcação implicará na renovação 

automática da garantia, garantindo a continuidade da cobertura para os itens substituídos. 

16.5. Condições da Garantia 

O termo de garantia deverá conter descrição clara e objetiva dos procedimentos para 

acionamento, incluindo: 

• Forma de solicitação do serviço de garantia; 

• Prazos para resposta e execução da solução; 

• Local onde o atendimento será realizado, quando aplicável. 

16.6. Canal de Atendimento e Registro de Chamados 

A CONTRATADA deverá manter um canal de comunicação exclusivo para demandas 

relacionadas à garantia, registrando todas as ocorrências, incluindo descrição detalhada do 

problema e medidas adotadas para solução. 

 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1. Não será admitida a subcontratação. 

 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. O Município de Rorainópolis reserva-se o direito de impugnar o fornecimento prestado, 

caso este não esteja de acordo com as especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

18.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos previstos na Lei nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 017/2024. 

18.3. Fica eleito o foro da Comarca de Rorainópolis como o único competente para dirimir 

quaisquer demandas relativas ao presente contrato, por mais privilegiado que outro foro possa 

ser. 

 

 

Rorainópolis-RR em 19 de maio de 2025 

 

 

 

_________________________________ 

SUZIELLY GOMES SANTOS 

061.056.252-51 
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APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de 

todas as informações necessárias, estando presentes os elementos essenciais à 

identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, 

além de cumprir com o determinado na legislação. 

 

 

_____________________________________ 

DANIELLY DALTRO SOUSA 

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

Decreto-P Nº 081/2025 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 

AO MUNICÍPIO DE RORAINÓPOLIS 

PROCESSO LICITATÓRIO nº ___/2025 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR MEIO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO nº   /2025 

OBJETO: 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

 

Nome Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço completo: 

Telefone:  

E-mail:  

Banco: Nº da agência 

bancária:    

Conta n.º 

Dados do 

Representante 

Legal 

Nome: 

Endereço: 

E-mail: RG: 

Telefone: CPF: 

 

 

 

DECLARAMOS, 

 

1. O preenchimento das seguintes informações: descrição detalhada do objeto. 

 

2. O prazo de validade MÍNIMO da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

data de sua apresentação e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor. 

 

3. Nos preços fornecidos consideram-se incluídas todas as despesas, inclusive as de 

escritório, expediente, fretes, descargas, seguros, fornecimento de mão-de-obra, prestação de 

garantia de fábrica e assistência técnica, materiais, máquinas e equipamentos necessários, 

tributos, encargos de leis sociais, e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não 

especificadas neste Aviso de Contratação, relativas ao objeto desta licitação, sendo de 

exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD 

PREÇO 

UNITÁRIO 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL 

(R$) 

PREÇO 

TOTAL POR 

EXTENSO 

TRANSCREVER TODOS OS ITENS DE INTERESSE DE ACORDO COM A PLANILHA 

CONSTANTE DO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I DO AVISO DE DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 00.000,00 (valor total por extenso) 
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4. Temos capacidade técnico-operacional para prestar o fornecimento dos produtos/serviços 

para os quais apresentamos nossa proposta. 

 

Declaramos ainda estarmos de acordo e cientes com todas as exigências estipuladas no Aviso 

de Contratação. 

 

 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2025. 

 

 

 

Assinatura Manuscrita Identificável do Representante Legal de empresa 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARACAO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA 

COMPREENDE A INTERALIDADE DOS CUSTOS 

 

AO MUNICÍPIO DE RORAINÓPOLIS 

PROCESSO nº ___/2025 

CONTRATAÇÃO DIRETA POR MEIO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO nº __/2025 

OBJETO: 

 

 

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o n.º _________, por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr.(a) ________________, portador(a) da identidade n.º 

____________ e do CPF n.º _________, sob as penas da Lei, que o licitante (nome 

empresarial), interessado em participar da CONTRATAÇÃO DIRETA POR MEIO DA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº __/2025, Processo n° __/2025 , declara de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

 

 

 

 

 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2025. 

 

 

 

 

Assinatura Manuscrita Identificável do Representante Legal de empresa 

(n.º da carteira de identidade com indicação do órgão expedidor) 

 

 

 

OBSERVACAO IMPORTANTE: 

Esta Declaração deve ser apresentada Junto a “PROPOSTA DE PRECOS”. 
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ANEXO IV - INFORMAÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

1. DADOS DA EMPRESA  

RAZÃO SOCIAL:    

NOME FANTASIA:   

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO:  

CIDADE: 

EST.: 

CEP: 

TEL (XX)  

FAX (XX)  

E-MAIL: 

BANCO: 

AGÊNCIA:  

C/C:  

NOME P/CONTATO: 

 

2. ASSINATURA DO CONTRATO NOME: 

QUALIFICAÇÃO: (nacionalidade, naturalidade, profissão, estado civil, endereço residencial, 

n° do documento de identidade, n° do CPF) 

 

Na qualidade de: (Representante legal ou procurador) 

 

OBSERVAÇÕES: 

1        Tratando-se de representante legal será observado o ESTATUTO SOCIAL, 

contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura, constante dos documentos de habilitação já existentes no 

processo; 

 

2 Tratando-se de procurador, o instrumento de PROCURAÇÃO pública ou particular 

com firma reconhecida do qual constem poderes para praticar todos os atos pertinentes para 

formalização do contrato, acompanhado do correspondente documento que comprove os 

poderes do mandante para a outorga, se o mesmo não estiver constando do processo. 
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